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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : TAILOR LIMA DO PRADO
ADVOGADOS : DIOGO PACHECO TEIXEIRA - ES025271

RAFAEL MORAES SERPA NASCIMENTO - ES037319
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO

SANTO

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS.
HOMICÍDIO QUALIFICADO E TRÁFICO DE
DROGAS. REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA
POR EXCESSO DE PRAZO. NÃO OCORRÊNCIA.
DECURSO DE TEMPO COMPATÍVEL COM OS
PARÂMETROS FÁTICO-PROCESSUAIS. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A prisão cautelar não possui um prazo determinado
por lei, devendo sua manutenção obedecer a critérios
verificados judicialmente conforme os parâmetros
fático-processuais de cada caso, como a quantidade
de crimes, a pluralidade de réus, o número de
defensores envolvidos e, em alguns casos, a própria
conduta adotada pela defesa.
2. Por isso, o eventual reconhecimento da ilegalidade
da prisão por excesso de prazo não decorre da mera
aplicação de critério matemático, exigindo a
prevenção de eventual retardamento demasiado e
injustificado da prestação jurisdicional.
3. No caso, a prisão preventiva foi reavaliada e
mantida em decisão proferida em 1º/10/2024, e não
houve desídia por parte do juízo, uma vez que a
instrução criminal foi encerrada e o prazo para
alegações finais foi oportunamente aberto.
4. Ademais, conforme consta dos autos, o agravante
responde por dois crimes graves, homicídio
qualificado e tráfico de drogas, cujas penas somadas
podem ultrapassar 30 anos de reclusão, estando
sujeito ao procedimento especial do Tribunal do Júri.
5. No caso, não se verifica desídia ou mora estatal na
ação penal quando a sequência dos atos processuais
afasta a ideia de paralisação indevida do processo ou
de responsabilidade do Estado persecutor, razão pela
qual não há falar em ilegalidade por excesso de prazo.

Documento eletrônico VDA47296364 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 08/05/2025 17:11:29
Publicação no DJEN/CNJ de 12/05/2025. Código de Controle do Documento: dc745e9e-46fe-4854-ae82-448d2de38865



6. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento30/04/2025 06/05/2025
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,
Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, .08 de maio de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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PARÂMETROS FÁTICO-PROCESSUAIS. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A prisão cautelar não possui um prazo determinado
por lei, devendo sua manutenção obedecer a critérios
verificados judicialmente conforme os parâmetros
fático-processuais de cada caso, como a quantidade
de crimes, a pluralidade de réus, o número de
defensores envolvidos e, em alguns casos, a própria
conduta adotada pela defesa.
2. Por isso, o eventual reconhecimento da ilegalidade
da prisão por excesso de prazo não decorre da mera
aplicação de critério matemático, exigindo a
prevenção de eventual retardamento demasiado e
injustificado da prestação jurisdicional.
3. No caso, a prisão preventiva foi reavaliada e
mantida em decisão proferida em 1º/10/2024, e não
houve desídia por parte do juízo, uma vez que a
instrução criminal foi encerrada e o prazo para
alegações finais foi oportunamente aberto.
4. Ademais, conforme consta dos autos, o agravante
responde por dois crimes graves, homicídio
qualificado e tráfico de drogas, cujas penas somadas
podem ultrapassar 30 anos de reclusão, estando
sujeito ao procedimento especial do Tribunal do Júri.
5. No caso, não se verifica desídia ou mora estatal na
ação penal quando a sequência dos atos processuais
afasta a ideia de paralisação indevida do processo ou
de responsabilidade do Estado persecutor, razão pela
qual não há falar em ilegalidade por excesso de prazo.
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6. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por TAILOR LIMA DO
PRADO contra a decisão de fls. 158-160, que negou provimento ao recurso em 

.habeas corpus

Nas razões deste recurso, a defesa aduz que o agravante está preso
há mais de 3 anos sem que o Ministério Público tenha apresentado alegações
finais, mesmo após o encerramento da instrução criminal em .24/1/2024

Argumenta que a demora na apresentação das alegações finais não
pode ser atribuída ao agravante, configurando ilegalidade por excesso de prazo.

Destaca que o processo não teve movimentação significativa desde o
término da instrução, e o agravante continua custodiado sem condenação
transitada em julgado.

Cita a jurisprudência do STJ que reconhece o excesso de prazo na
prisão preventiva e a possibilidade de substituição por medidas cautelares
diversas.

Ressalta que o agravante possui emprego lícito, endereço fixo e é pai
de 3 filhos, que dependem dele para subsistência, sendo diretamente
impactados pela prolongada prisão cautelar.

Requer o relaxamento da prisão preventiva devido ao excesso de
prazo, ainda que com a imposição de medidas cautelares diversas da prisão,
conforme o art. 319 do Código de Processo Penal ou a submissão do recurso
ao colegiado.

É o relatório.

VOTO

A pretensão recursal não merece acolhimento, uma vez que os
fundamentos apresentados no agravo regimental não evidenciam equívoco na
decisão recorrida.

Conforme consta da decisão agravada, a prisão cautelar não possui
um prazo determinado por lei, devendo sua manutenção obedecer a critérios
verificados judicialmente conforme os parâmetros fático-processuais de cada
caso, como a quantidade de crimes, a pluralidade de réus, o número de
defensores envolvidos e, em alguns casos, a própria conduta adotada pela
defesa.
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Por isso, o eventual reconhecimento da ilegalidade da prisão por
excesso de prazo não decorre da mera aplicação de critério matemático,
exigindo a prevenção de eventual retardamento demasiado e injustificado da
prestação jurisdicional.

Esse é o sentido da pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça. A esse respeito, confiram-se os seguintes julgados: AgRg no RHC n.
187.959/CE, de minha relatoria, Sexta Turma, julgado em , DJe de 30/9/2024

; HC n. 876.102/PR, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta3/10/2024
Turma, julgado em , DJe de ; e HC n. 610.097/SE, relator24/9/2024 27/9/2024
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe de 27/4/2021

.30/4/2021

O Tribunal local examinou a questão nos seguintes termos, conforme
se observa do voto condutor do acórdão (fls. 134-135, grifo próprio):

Com relação ao argumento de excesso de prazo, este deve ser
confrontado com um juízo de razoabilidade, tendo em vista que
a aferição da demora injustificada do curso da marcha
processual não está adstrita ao mero exame da soma aritmética
dos prazos legais. Nessa linha, para examinar o suposto
excesso de prazo, imprescindível se faz levar em conta, sob a
ótica do princípio da razoabilidade, a i) complexidade do feito, ii)
o comportamento dos litigantes e iii) a atuação do Estado-Juiz.
Em relação à segregação cautelar, prevê o artigo 316, parágrafo
único, do Código de Processo Penal, que, decretada a prisão
preventiva, deverá o órgão emissor da decisão revisar a
necessidade de sua manutenção a cada 90 (noventa) dias,
mediante decisão fundamentada, de ofício, sob pena de tornar a
prisão ilegal. Não obstante, segundo a jurisprudência, o referido
prazo não é peremptório, ou seja, eventual atraso na execução
deste ato não implica automático reconhecimento da ilegalidade
da prisão, tampouco a imediata colocação do custodiado
cautelar em liberdade (STJ, AgRg no HC n. 863.685/SP, relator
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em ,17/6/2024
DJe de ; STF, ADI 6581. Rel. Min. Edson Fachin.20/6/2024
Pleno. Redator p/ Acórdão: Min. Alexandre de Moraes. Julgado
em . DJe: ).09/3/2022 03/5/2022
Na espécie, verifica-se que a prisão foi mantida em decisão
proferida em , cabendo destacar, nesse ponto, que01/10/2024
fundamentação aliunde ou per  (também denominadarelationem
motivação por referência ou por remissão) é reconhecida pelo

 como legítima e compatível comSupremo Tribunal Federal
disposto no art. 93, IX, da Constituição Federal (AgRg no AREsp
n. 529.569/PR, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, DJe de ).18/4/2016

Documento eletrônico VDA47129462 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 29/04/2025 17:45:12
Código de Controle do Documento: 9bdc986f-52c3-4b1f-9588-8991e3d90938



Além disso, pelo que se extrai dos autos, não restou configurada
desídia do Estado-Juiz na condução do feito. Ao contrário,
verifica-se que fora aberto prazo para alegações finais, ou seja,
a instrução criminal já foi encerrada. Nesses termos, com base
na Súmula 52, do STJ, encerrada a instrução criminal, fica

.superada a alegação de constrangimento por excesso de prazo
Arrimado nas considerações ora tecidas, DENEGO a ordem.
É como voto.

Assim, observa-se que a análise do excesso de prazo deve ser feita
sob o juízo da razoabilidade, considerando a necessidade de garantir a
efetividade da justiça. A prisão preventiva foi reavaliada e mantida em decisão
proferida em 1º/10/2024, e não houve desídia por parte do juízo, uma vez que a
instrução criminal foi encerrada e o prazo para alegações finais foi
oportunamente aberto.

Ademais, conforme consta dos autos, o recorrente responde por dois
crimes graves  homicídio qualificado e tráfico de drogas , cujas penas– –
somadas podem ultrapassar 30 anos de reclusão. Está submetido ao
procedimento especial do Tribunal do Júri e encontra-se preso há apenas 2
anos e 10 meses.

No caso, não se verifica desídia ou mora estatal na ação penal
quando a sequência dos atos processuais afasta a ideia de paralisação indevida
do processo ou de responsabilidade do Estado persecutor, razão pela qual não
há falar em ilegalidade por excesso de prazo.

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
EM . HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADOHABEAS CORPUS
E CONSUMADO. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. MEDIDAS
CAUTELARES. FUNDAMENTAÇÃO PER .RELATIONEM
IMPRESCINDIBILIDADE DA MEDIDAS DEMONSTRADA.
EXCESSO DE PRAZO. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Não se configura desprovida de fundamentos a decisão que
mantém as medidas cautelares impostas pelos mesmos
fundamentos quando da sua decretação.
2. A chamada técnica da fundamentação per relationem
(também denominada motivação por referência ou por remissão)
é reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal como legítima e
compatível com o disposto no art. 93, IX, da Constituição
Federal.
3. Diante das circunstâncias concretas do caso e em
observância ao binômio proporcionalidade e adequação, é
possível a manutenção das medidas cautelares quando se
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mostrarem necessárias para garantir a ordem pública, a
conveniência da instrução criminal ou a aplicação da lei penal.
4. Inexiste excesso de prazo nas hipóteses em que não há
procrastinação do andamento processual por parte da acusação
ou por desídia do Poder Judiciário.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 160.743/MG, relator Ministro João Otávio de
Noronha, Quinta Turma, julgado em 17.5.2022, DJe de
20.5.2022.)

Por fim, havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar
a custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares

, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública. Aalternativas à prisão
esse respeito: AgRg no HC n. 801.412/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de ; e AgRg no HC7/3/2023 13/3/2023
n. 771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado
em , DJe de .6/3/2023 9/3/2023

Dessa forma, o agravante não trouxe fundamentos aptos a reformar a
decisão agravada, que se mantém por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 212.393 / ES
Número Registro: 2025/0073693-5 PROCESSO ELETRÔNICO
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00014965220228080048 14965220228080048 20220004787386 50151795020248080000

Sessão Virtual de  a 30/04/2025 06/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TAILOR LIMA DO PRADO
ADVOGADOS : DIOGO PACHECO TEIXEIRA - ES025271

RAFAEL MORAES SERPA NASCIMENTO - ES037319
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TAILOR LIMA DO PRADO
ADVOGADOS : DIOGO PACHECO TEIXEIRA - ES025271

RAFAEL MORAES SERPA NASCIMENTO - ES037319
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

TERMO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 30/04/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do06/05/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 06 de maio de 2025
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